
MOÇÃO Nº 92, DE 2019
Os policiais militares, responsáveis pela preservação da ordem pública, da incolumidade física, do patrimônio e da dignidade da pessoa humana, nas atividades de segurança pública, trabalham incansavelmente, mas estão sob riscos constantes.

Esses abnegados profissionais, em regra, não são devidamente reconhecidos pelo governo estadual paulista, pois a remuneração está entre as piores do país, todavia, não esmorecem em continuar a proporcionar segurança à sociedade, inclusive com sacrifício da própria vida.

Sem reconhecimento pessoal, sem meios e instrumentos adequados para a realização plena de suas atividades (armamentos obsoletos, viaturas sem a devida manutenção, escala de serviço de 12 horas por dia, instalações precárias, saúde mental comprometida, etc.).

Muito diferente tem sido o cenário dos infratores da lei e integrantes de organizações criminosas que, munidos de armamentos de uso proibido, praticam seus ilícitos sem nenhuma preocupação, porque são reiteradamente beneficiados com uma legislação penal excessivamente libertária e benevolente.
Um ordenamento jurídico fraco não é capaz de pacificar a vida em sociedade, função fundamental do direito. Nesse mesmo sentido, uma legislação criminal defasada, não tem o poder de expiação à sociedade e aos infratores porque conduz à impunidade.
Impunidade essa que tem sido a gênese de ataques rotineiros contra as forças de segurança interna e segurança pública pelo país.
Crimes gerados pela impunidade resultante da legislação penal garantidora, por lado, mas incapaz de pacificar a sociedade. Atos esses motivados por vingança às forças policiais para encobrir delitos praticados ou garantir a impunidade, simplesmente pelo fato de exercer a nobre função de combater a violência, a criminalidade e de proteger a sociedade. O mero exercício desse tipo de profissão tornou-se motivo para ser alvo dos criminosos.

Sendo assim, o aumento da pena para crimes cometidos contra agentes responsáveis pela preservação da ordem pública, pela repressão de crimes, pela persecução penal e integrantes do sistema prisional, é uma forma de inibir condutas violentas contra esses servidores, e consequentemente, valorizar e preservar a vida dos Policiais e demais autoridades consideradas vitais para a manutenção da ordem e da segurança.

Trata-se de medida urgente que tem por finalidade oferecer maior proteção àqueles que executam funções perigosas e precisam contar com um mecanismo legal que desencoraje a ação de criminosos para impedir a apuração e a punição de crimes.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a apreciação e aprovação, com a maior brevidade possível, do Projeto de Lei nº 1090, de 2019, de autoria do Deputado Guilherme Derrite, que altera o artigo 61 do Decreto-Lei n 2.848, de 07 de dezembro de 1940, o Código Penal Brasileiro, para acrescentar a circunstância legal agravante genérica de pena para crimes cometidos contra agentes responsáveis pela preservação da ordem pública, pela repressão de crimes, pela persecução penal e integrantes do Sistema Prisional.
Sala das Sessões, em 5/8/2019.
a) Major Mecca

